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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível e Reexane Necessário nº. 000008-20.2008.815.0481

Relator: Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Apelante: INSS – Instituto Nacional do Seguro Social, representado por 
seu procurador Flodoaldo Carneiro da Silva.

Apelada: Simone Dias da Silva – Advs.: José Alberto Evaristo da Silva e 
Anna Karina Martins S. Freire.

Remetente: Juízo da Comarca de Pilões.

EMENTA:  APELAÇÃO  CÍVEL  E  REEXAME 
NECESSÁRIO.  ACIDENTE  DE  TRABALHO. 
INSS.  APOSENTADORIA  POR  INVALIDEZ. 
LAUDO  PERICIAL.  INCAPACIDADE  PARA 
ATIVIDADES  HABITUAIS.  COMPROVAÇÃO. 
CONDENAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA. JUROS 
DE  MORA  E  CORREÇÃO  MONETÁRIA  PELO 
INPC.  NOVO  POSICIONAMENTO  DO  STF. 
DESPROVIMENTO DA REMESSA E DO APELO. 
−Se a prova pericial constatou a incapacidade 
da parte, tendo em vista a sequela de perda 
de membros, somado ao fato do ofendido ser 
pessoa  de  baixo  grau  de  instrução,  não  há 
como se negar o direito à aposentadoria por 
invalidez.
− O  STF,  ao  julgar  a  ADI  4425/DF,  em 
relação à incidência de juros  e  correção 
monetária,  declarou  a 
inconstitucionalidade da expressão “índice 
oficial  de  remuneração  básica  da 
caderneta  de  poupança”,  constante  do 
§12  do  art.  100  da  CF/88,  declarando 
também  inconstitucional,  por 
arrastamento,  o  art.  5º  da  Lei  nº 
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11.960/2009,  que deu redação  atual  ao 
art. 1º-F da Lei nº 9.494/97. Desse modo, 
as  condenações  impostas  à  Fazenda 
Pública  devem obedecer  a  incidência  de 
juros moratórios  no percentual  de 0,5% 
ao  mês,  a  partir  da  citação  e  correção 
monetária  pelo  INPC,  a  partir  do 
adimplemento. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima 
identificados.

Acordam os  desembargadores  da  Primeira Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade, em 
negar provimento ao apelo e à remessa.

RELATÓRIO

Trata-se de Reexame Necessário e  Apelação Cível 
interposta pelo  INSS  -   Instituto  Nacional  do  Seguro  Social (fls. 
258/262), contra sentença proferida pelo juízo da Comarca de Pilões (fls. 
255/256), nos autos da Ação de Cobrança c/c Aposentadoria por Invalidez 
em virtude de Acidente de Trabalho  ajuizada por Simone Dias da Silva 
em face do apelante.

Na  sentença  apelada,  o  magistrado  a  quo julgou 
procedente o pleito inicial determinando que o INSS concedesse à autora 
a aposentadoria por invalidez, bem como condenando ao pagamento dos 
valores  retroativos  com  início  de  vigência  a  partir  do  dia  imediato  à 
concessão do auxílio-doente, corrigidos monetariamente a partir  do dia 
imediato à concessão do auxílio-doença e com juros de mora de 1% a 
partir da citação, ressalvados os valores prescritos. Condenou, ainda, em 
honorários  advocatícios  no  percentual  de  10%  sobre  o  valor  da 
condenação.

Inconformado,  o INSS apelou, pedindo  a  reforma da 
sentença,  sob  o  argumento  de  que  seria  impossível  a  concessão  de 
aposentadoria  por  invalidez,  por  inexistência  de  incapacidade  total  e 
definitiva atestada pelo perito judicial. Pediu, por outro lado, que fossem 
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aplicadas  as  disposições  contidas  na  Lei  nº  11.960/09,  que  alterou  a 
redação do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, requerendo a correção monetária 
e juros moratórios obedeçam os índices oficiais de remuneração básica e 
juros aplicados à caderneta de poupança.

A apelada ofertou contrarrazões às fls. 264/273.

A Procuradoria de Justiça opinou pelo desprovimento da 
apelação e provimento parcial do reexame necessário (fls. 295/299).

É o relatório.

VOTO

Inicialmente,  cumpre  ressaltar  que  terá  direito  a 
aposentadoria  por  invalidez  o  segurado  que  se  tornar  incapaz,  total  e 
definitivamente, para o trabalho e não tiver condições de ser reabilitado 
para o exercício de atividade que lhe garanta o sustento. 

O artigo 42 da Lei nº 8.213/91 traz os requisitos para a 
concessão do benefício, in verbis:

Art.  42.  A  aposentadoria  por  invalidez,  uma  vez 
cumprida, quando for o caso, a carência exigida, será 
devida ao segurado que, estando ou não em gozo de 
auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível 
de  reabilitação  para  o  exercício  de  atividade que lhe 
garanta  a  subsistência,  e  ser-lhe-á  paga  enquanto 
permanecer nesta condição.
§1º  A  concessão  de  aposentadoria  por  invalidez 
dependerá da verificação da condição de incapacidade 
mediante exame médico-pericial a cargo da Previdência 
Social, podendo o segurado, às suas expensas, fazer-se 
acompanhar de médico de sua confiança.
§  2º  A  doença  ou  lesão  de  que  o  segurado  já  era 
portador  ao  filiar-se  ao  Regime  Geral  de  Previdência 
Social  não  lhe  conferirá  direito  à  aposentadoria  por 
invalidez,  salvo  quando  a  incapacidade  sobrevier  por 
motivo de progressão ou agravamento dessa doença ou 
lesão.
Art.  43.  A  aposentadoria  por  invalidez  será  devida  a 
partir  do  dia  imediato  ao  da  cessação  do  auxílio-
doença, ressalvado o disposto nos §§ 1º, 2º e 3º deste 
artigo.
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§ 1º Concluindo a perícia médica inicial pela existência 
de  incapacidade  total  e  definitiva  para  o  trabalho,  a 
aposentadoria por invalidez será devida:(Redação dada 
pela Lei nº 9.032, de 1995)
a) ao segurado empregado, a contar do décimo sexto 
dia do afastamento da atividade ou a partir da entrada 
do requerimento, se entre o afastamento e a entrada 
do  requerimento  decorrerem  mais  de  trinta  dias;
(Redação Dada pela Lei nº 9.876, de 26.11.99)

Da  análise  dos  documentos  acostados,  tenho  que  a 
prova coligida aos autos aponta para o preenchimento dos requisitos para 
concessão do benefício de aposentadoria por invalidez.

A perícia atesta (fls. 243/247) a incapacidade da autora 
para atividade laborativa que exercia, bem como para qualquer trabalho 
com esforços excessivos e repetitivos sobre os membros afetados, sendo 
portadora de incapacidade permanente para o trabalho, arrematando que: 
“A examinada é portadora de Síndrome do Túnel do Capo já operada sem 
sucesso.  No  momento  não  apresenta  condições  para  o  trabalho  com 
esforço físico ou movimentos repetitivos. Essa incapacidade é específica 
para atividades que piorem os membros afetados, não para todo tipo de 
trabalho”.

Ademais, a incapacidade para o trabalho não se resume 
à  incapacidade  física,  devendo  abranger,  também,  o  aspecto  de  sua 
rejeição no mercado de trabalho, razão por que se a aparência da lesão, o 
meio em que vive a autora, a sua idade, além de outros fatores, indicarem 
a sua exclusão do mercado de trabalho, deve o benefício ser concedido. 

Portanto, preenchidos os requisitos, deve ser concedida 
à autora a aposentadoria por invalidez. 

Nesse sentido:

APOSENTADORIA  POR  INVALIDEZ.  PERDA  DA 
CAPACIDADE  DE  TRABALHO  EVIDENCIADA  EM 
RAZÃO DA SEQÜELA FUNCIONAL E DO GRAU DE 
ESCOLARIDADE  DO  TRABALHADOR.  LAUDO 
PERICIAL  CONCLUSIVO.  MARCO  INICIAL  A  SER 
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CONSIDERADO É A DATA DO LAUDO MÉDICO EM 
JUÍZO,  UMA  VEZ  QUE  A  PARTIR  DA 
INTERPRETAÇÃO  DESTE  É  QUE  SE  CONCLUIU 
PELA  CONCESSÃO  DO  BENEFÍCIO  DE 
APOSENTADORIA  AO  AUTOR.  REEXAME 
NECESSÁRIO.  CONDIÇÃO  DE  SEGURADO.  1. 
Trabalhador  que  apresenta  diagnóstico  de 
lombociatalgia,  tendo  restado  com  sequela 
funcional  (permanência  de sequelas  radiculares), 
consolidada,  incapacitando  o  autor  total  e 
definitivamente  para  desenvolver  atividades 
habituais.  Redução  da  capacidade  laboral, 
conforme atestado em perícia.  No caso concreto 
as  condições  sócio-econômicas  denotam  a  total 
incapacidade  de  o  autor  manter-se  com  seu 
trabalho,  o  que  leva  à  concessão  da 
aposentadoria. 2. Termo inicial do benefício. Uma 
vez que a partir da interpretação do laudo pericial 
é que se concluiu pela concessão do benefício de 
aposentadoria  ao  autor,  o  termo  inicial  do 
benefício  deve  corresponder  a  data  deste.  3. 
Reexame necessário. Condenação do INSS. Valor 
ilíquido. Valor da causa inferior a sessenta salários 
mínimos.  Aplicação  do  art.  475,  §2º,  do  CPC. 
Apelo do INSS parcialmente provido. Sentença não 
conhecida,  em  reexame  necessário.  (Apelação 
Cível  Nº  70025554197,  Décima  Câmara  Cível, 
Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo Antônio 
Kretzmann, Julgado em 14/11/2008) (grifei)

Por  fim, quanto à correção monetária e  aos 
juros de mora incidentes sobre a condenação da autarquia 
previdenciária demandada, importante esclarecer que o STF, 
ao julgar a ADI 4425/DF, em relação à incidência de juros e 
correção  monetária,  declarou  a  inconstitucionalidade  da 
expressão “índice oficial de remuneração básica da caderneta 
de  poupança”,  constante  do  §12  do  art.  100  da  CF/88, 
declarando também inconstitucional, por arrastamento, o art. 
5º da Lei nº 11.960/2009, que deu redação atual ao art. 1º-F 
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da Lei nº 9.494/97.

Desse  modo,  as  condenações  impostas  à 
Fazenda  Pública  devem  obedecer  a  incidência  de  juros 
moratórios no percentual de 0,5% ao mês, a partir da citação 
e correção monetária pelo INPC, a partir do adimplemento.

Ante  o  exposto,  com  fundamento  nos 
argumentos  acima  aduzidos,  NEGO  PROVIMENTO  AO 
APELO interposto pelo INSS e DOU PROVIMENTO PARCIAL 
AO  REEXAME  NECESSÁRIO  para  reformar,  em  parte,  a 
sentença, determinando que sobre a condenação imposta à 
autarquia  previdenciária  incidam  juros  moratórios  no 
percentual de 0,5% ao mês, a partir  da citação e correção 
monetária pelo INPC, a partir do adimplemento, mantendo-se 
a sentença de primeiro grau em todos os seus demais termos.

É como voto. 

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor 
Desembargador Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque. Participaram do 
julgamento os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Marcos 
Cavalcanti de Albuquerque – Relator, José Ricardo Porto e Leandro 
dos Santos.

Presente à sessão a  Excelentíssima Senhora Doutora 
Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 11 
de dezembro de 2014.
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